PROCESSO LICITATÓRIO N°50/2013 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº41/2013

1 - DA LICITAÇÃO 

1.1. O Município de Tunápolis, Estado de Santa Catarina, através da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados que se acha aberto Edital de Licitação, na Modalidade de Pregão Presencial para Compras e Serviços, que se realizará nos termos do presente e no que preceitua a Lei Federal Lei 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei N° 8.666/93, alterada pela Lei Federal N° 8.883/94 e a Lei nº 123/06, e entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.

1.2. A abertura dos envelopes ocorrera dia 06 de Maio, às 8h, na sala de Licitações, Junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Castilho, 111 – Tunápolis – SC.

1.3. Os envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas deverão ser entregues até as 14:00h no mesmo local, e data estabelecida na cláusula 1.2. deste Edital.

1.4. Não serão aceitas documentação e propostas entregues fora do prazo estabelecido na cláusula 1.3. deste Edital.    

1.5. Esta Licitação é do tipo menor preço/por PLANO/valor mensal.

2 - DO OBJETO

2.1. O presente Edital tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MOVEL PESSOAL - SMP EM SISTEMA POR PAGO E FORNECIMENTO DE 35 (TRAINTA E CINCO) ACESSOS MOVEIS COM APARELHOS EM COMODATO PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E FUNDO MUNICIPAL.

<#2>

2.2. O serviço deverá ser prestado através de plano corporativo, incluindo o fornecimento de 35 (trinta e cinco) aparelhos móveis, acompanhados de chip, com 01 (uma) linha para cada aparelho, conforme detalhamento do ANEXO I deste Edital.

3 – DO PREÇO 

3.1. O valor máximo estimado a ser pago mensalmente pelo serviço será de R$ 2.158,55 (dois mil, cento e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e cinco centavos)    

3.1.1 O preço da franquia pelo qual será contratado o objeto da presente licitação, não sofrerá reajuste no período de vigência do termo contratual.

3.1.2. Após o período de vigência, o preço contratado da franquia será revisado mediante índice do plano de serviços correspondente, homologado junto a Agencia Nacional de telecomunicações – ANATEL.

3.1.3. A Contratada deverá informar por escrito à Contratante o reajuste ou redução de tarifas, juntando ao expediente os respectivos atos constando os novos valores tarifários homologados e divulgados pela ANATEL. 

4 – DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constante deste Edital e seus Anexos.

4.2. Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Tunápolis, que tenham sido inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como as licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consorcio.

4.2.1. Será permitida a participação de empresa em consorcio, porém observar-se-ão as seguintes normas de acordo com Art.33, incisos I e II da lei 8.666/93:

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

5.1.1. Tratando-se de Representante Legal: O Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de Registro Comercial, Registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

5.1.2. Tratando-se de Procurador: Deverá apresentar procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recurso e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 5.1.1., que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

5.2. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 13.7. deste Edital, a Empresa deverá apresentar a Certidão emitida pela Junta Comercial, que comprove a qualidade de micro empresa ou empresa de pequeno porte. 

5.2.1. O não cumprimento do item acima citado, não é motivo para inabilitação ou desclassificação, mas sim, o não exercício do direito de preferência assegurado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Art. 44 da Lei Complementar 123/06;

5.2.2. A comprovação da Regularidade Fiscal das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, será feita nos termos do Artigo 43 da Lei Complementar 123/06. 

5.3. O Representante Legal e o Procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de Identificação que contenha foto.

5.4. Será admitindo apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS

6.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO II deste Edital deverá ser apresentada fora dos envelopes n° 1 e 2.

6.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão se apresentados, separadamente, em 2 (dos) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Municipio de Tunápolis

Envelope n° 01 – Proposta
Razão Social: 

CNPJ: 

Processo Licitatório n° 50/2013 

Pregão Presencial nº41/2013

Municipio de Tunápolis

Envelope n° 02 – Habilitação
Razão Social: 

CNPJ:

Processo Licitatório n°50/2013 

Pregão Presencial nº41/2013

6.3. A proposta deverá ser redigida em Língua Portuguesa, com clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras e assinada pelo representante legal.

6.4. Deverá ser cotado em moeda nacional e com duas casas decimais após a vírgula.

6.5. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada plano, prevalecerão os primeiros. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso prevalecerão estes últimos. 

6.6. Deverá ser indicada a marca, e outros elementos necessários à perfeita identificação do objeto licitado.

6.7. Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresenta no Original, em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial. 

7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA (Envelope n° 01)

7.1. A proposta deverá conter os seguintes elementos:

7.1.1. O CNPJ da Licitante, a Razão Social, o Endereço, o Nome Legível do Representante Legal, seu RG e CPF.

7.1.2. A proposta deverá apresentar o PREÇO MENSAL DO SERVIÇO CONTRATADO, bem como o detalhamento desses serviços, tarifas não inclusas e aparelhos fornecidos com suas especificações, conforme Anexo III.

7.2. A empresa deverá apresentar documento que comprove que a operadora tem cobertura de no mínimo 70% da área da região da AMEOSC e no mínimo 70 % da área do perímetro do Município. 

7.3. O prazo de validade da proposta de no mínimo 30 dias.

7.3.1. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

7.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital e seus Anexos.

8 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” (Envelope n° 02)


8.1. Para comprovação de Habilitação Jurídica:

8.1.1. Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de Registro Comercial, Registrado na Junta Comercial;

8.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando for o caso.

8.2. Para comprovação de Regularidade Fiscal:

8.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.2.2. Certidão Negativa de Débito da Fazenda MUNICIPAL, da sede da proponente;

8.2.3. Certidão Negativa de Débito da Fazenda ESTADUAL, da sede da proponente;

8.2.4. Certidão Negativa de Débito da Fazenda FEDERAL;

8.2.5. Certidão Negativa de Débito da Seguridade Social (INSS);

8.2.6. Certidão Negativa de Débito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.7. Certidão Negativa de Falência e Concordata;

8.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ( CNDT)

8.3. Para comprovação da Qualificação Técnica:

8.3.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão, mediante copia da publicação do extrato do contrato de concessão ou do termo de autorização para a prestação de Serviço telefônico Móvel Pessoal – SMP, outorgado pelo poder concedente nos termos da legislação em vigor.

8.3.2. Declaração expressa do licitante ratificando a observância rigorosa do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

 8.4. Declaração de qualificação Econômica Financeira:

8.4.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta. O Balanço das sociedades anônimas ou por ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”; as demais empresas deverão apresentar o Balanço autenticado, certificado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, mencionando, expressamente, o número dos Livros “Diário” e folhas em que cada Balanço se acha regularmente transcrito (com fotocópia da pág. de abertura e fechamento do Livro Diário).

9 - DAS AMOSTRAS E PROSPECTOS 

9.1. A Comissão Permanente de Licitação, quando julgar necessário, solicitará amostra e/ou prospectos a fim de obter maiores esclarecimentos sobre o objeto ofertado, o que deverá ser providenciado dentro dos 03 (três) dias úteis, após o recebimento da solicitação. 

10 - DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A Licitante adjudicada deverá comparecer a Prefeitura Municipal de Tunápolis, no prazo de 05 dias, contados do Recebimento da Notificação de Homologação, para assinar o contrato, sob pena de decadência desse direito. 

10.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 10.2 deste item, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

10.4. As condições, forma, prazo de pagamento; as obrigações contratuais; prazo de execução e vigência, bem como as demais cláusulas essenciais do contrato está estabelecido na minuta de Contrato.
11 - DA VIGENCIA

11.1. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura até 31.12.2013, podendo ser renovado anualmente até o limite de 60 meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

12 - DO PAGAMENTO 

12.1. A Prefeitura Municipal de Tunápolis se compromete a efetuar o pagamento da seguinte forma:

12.1.1. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação das faturas, com no mínimo cinco dias de antecedência em relação ao seu vencimento e processamento interno.

12.1.2. Sendo a Nota Fiscal/Fatura devolvida para correção de erro cometido pela CONTRATADA, o prazo para pagamento deverá ser reprogramado.

13 - DO JULGAMENTO 

13.1. A presente licitação, para efeito de julgamento, será do tipo menor preço/por plano.
13.2 No Curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

13.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

13.4. As proponentes classificadas no item anterior serão facultadas a apresentação de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

13.5. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

13.6. Somente a pregoeira poderá definir qual o critério de lances, o seja, se a redução em relação à melhor proposta será em percentual, se será mediante redução em reais, e qual a redução mínima, visando à agilidade na licitação. Ressalta-se que no decorrer dos lances, poderá, a critério da pregoeira, ser alterado o critério e o valor de redução.

13.7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

13.7.1. A pregoeira convocará a Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

13.7.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 13.7.1.. 

13.8. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 12.7.1.

13.9. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 13.7, seja Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se desde logo, à negociação do preço.

13.10. A pregoeira  poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 13.7.1 e 13.8, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 13.7, com vistas à redução do preço.  

13.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos da habilitação poderão se saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

13.11.1. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser juntados aos autos do processo de licitação os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

13.12. A administração não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

13.13. A Pregoeira poderá, a seu exclusive critério, solicitar informações complementares, para efeito de julgamento das propostas, caso a Proponente não atender com clareza o solicitado em Edital, conforme determina o art. 43 § 3°, da Lei 8.666/93.

13.14. Serão desconsiderados os itens proposta que contiver emendas, rasuras ou borrões, salvo quando a empresa fizer acompanhar uma errata, preferencialmente em 02(duas) vias,  devidamente assinado pelo proponente ou seu representante legal. 

13.15. Serão desclassificadas: 

13.15.1. As propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório; 

14 - DOS RECURSOS 

14.01. Caberá junto a Prefeitura Municipal de Tunápolis – SC, recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavradura da ata, nos casos de:

14.02. Habilitação ou Inabilitação do licitante.

14.04. Do julgamento das Propostas. 

15 – DOS PODERES DO PREGOEIRO

15.1 – A Pregoeira, no decorrer do certame poderá:

15.1.1 – Advertir os licitantes;

15.1.2 – Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 

15.1.3 – Estabelecer o tempo para o oferecimento dos lances verbais;

15.1.4 – Permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão, através de telefone celular ou outros meios;

15.1.5 – Suspender a etapa de lances e/ou determinar a suspensão da sessão, designando nova data para continuação, a seu critério;

15.1.6 – A pregoeira tem poder de polícia, durante a sessão.

16 - DAS PENALIDADES 

16.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a União, estados, Distrito Federal ou Municípios e  será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

17 – DA IMPUGNAÇÃO 

17.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, protocolizando pedido em até 02 (dois) dia úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço discriminado no item 1.2 deste Edital, cabendo ao Presidente da Comissão de Licitações, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

17.2. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A Prefeitura Municipal de Tunápolis reserva-se o direito de transferir ou revogar a presente licitação, no todo ou parcialmente, mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93. 

18.2. No caso de não haver expediente para a data fixada, a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e/ou proposta realizar-se-á às 9 horas do primeiro dia útil, após a data anteriormente marcada. 

18.3. Esta licitação é regida pelas disposições da Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente da Lei 8.666/93. 

18.4. Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis na Rua João Castilho, 111 de Segunda a Sexta-Feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min ou pelo telefone (049) 3632.1122. 

Município de Tunápolis – SC,  17 de abril de 2013.

___________________________________

ENOÍ SCHERER

Prefeito Municipal de Tunápolis

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Detalhamento do Plano Corporativo
OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MOVEL PESSOAL - SMP EM SISTEMA POR PAGO E FORNECIMENTO DE 35 (TRINTA E CINCO) ACESSOS MOVEIS COM APARELHOS EM COMODATO PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS.

O fornecimento dos objetos deverá atender às exigências e especificações abaixo discriminadas.

A quantidade de minutos não será distribuída necessariamente de maneira uniforme entre os usuários. Todavia, é esperado também que a operadora conceda a mesma tarifa de VC1 dentro e fora do plano contratado.

Não será apresentado volume para o serviço “tarifa zero”. Entretanto, deverá ser cotado e estará sujeito à contratação pontual no decorrer do contrato.

REQUISITOS

- Todas as tarifas informadas deverão constar valores COM tributos;

- Todas as condições comerciais deverão estar citadas;
- As ofertas apresentadas deverão atender integralmente as condições e especificações descritas neste documento, sob a pena ou não de aceitação da mesma pela Prefeitura Municipal de Tunápolis/SC;

- A operadora, ao dar uma oferta na cotação, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação dos valores e condições da referida oferta, e caso seja a escolhida pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do serviço negociado.

- A Prefeitura Municipal de Tunápolis, deseja que sejam mantidos os números de telefones móveis (SMP) atuais em sua Sede, portanto, a operadora vencedora, (caso não seja a atual), deverá absorver os custos envolvidos com a portabilidade numérica, não cabendo a Prefeitura Municipal de Tunápolis nenhum custo extra a respeito.

REGIME DE FORNECIMENTO
Os aparelhos serão cedidos em regime de comodato e, dessa forma, continuarão sendo de propriedade da operadora pelo período de contrato e deverão ser substituídos a casa 12 meses. 

CARACTERÍSTICAS DOS APARELHOS
As referidas estações móveis deverão ser novas, de primeiro uso e estar com atualização tecnológica compatível com aquelas comercializadas na data da entrega e na data de cada renovação contratual, se for o caso.
As quantidades e pré-requisitos técnicos são apontados abaixo:

Aparelhos Intermediários Aparelhos Básicos

	Aparelhos Intermediários I
	Aparelhos Básicos 

	Aparelhos digitais, com display colorido;
Câmera fotográfica integrada com resolução mínima de 2 Mega Pixel;

Alerta vibratório e sonoro;

Identificador das últimas chamadas discadas, recebidas e não atendidas, com data e hora;

Menu auto explicativo;

Agenda telefônica;

Despertador ou alarme;

1 Carregador bivolt;

1 Bateria Original;

1 Cabo USB para conexão com computador;

1 Manual de instruções em português.
	Aparelhos digitais, com display colorido;
Alerta vibratório e sonoro;

Identificador das últimas chamadas discadas, recebidas e não atendidas, com data e hora;

Menu auto explicativo;

Agenda telefônica;

Despertador ou alarme;

1 Carregador bivolt;

1 Bateria Original;

1 Manual de instruções em português.


DOS PRAZOS PARA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

As Falhas/Defeitos devem ser recuperados através de abertura de Protocolo junto à CONTRATADA.

A CONTRATADA disponibilizará em até 10 dias (após abertura de Protocolo) aparelho em perfeitas condições de uso, de acordo com as especificações do antigo, durante o período em que o aparelho permanecer no conserto.

O conserto não poderá ultrapassar o prazo de 30 dias – sob pena de a CONTRATADA ter de efetuar a troca imediatamente após este prazo por um aparelho novo.

QUANTIDADE DE APARELHOS
A Prefeitura Municipal de Tunápolis, irá necessitar de 10 (dez) Aparelhos Intermediários e 25(vinte e cinco) Aparelhos Básicos.
ATIVAÇÃO DOS APARELHOS
A contratada entregará a Prefeitura Municipal de Tunápolis, os aparelhos, bem como homologará, sem custo a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos.
GARANTIA DOS APARELHOS
Os aparelhos e acessórios deverão ter garantia total DO FABRICANTE.
O suporte técnico DO FABRICANTE deverá vigorar durante toda a vigência do contrato.

Na ocorrência de defeitos nos aparelhos e acessórios (baterias e carregadores) no período de cobertura da garantia, o FABRICANTE deverá providenciar o reparo ou a substituição dos aparelhos e seus acessórios, sem ônus, ressalvados os defeitos decorrentes de mau uso.

Os aparelhos e acessórios deverão ser substituídos a cada renovação do contrato, se for o caso.

SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP)

Componente de Uso
Deverão ser apresentados tarifas COM TRIBUTOS, para os seguintes componentes de custo:
• Ligações locais (VC1): 

* On-net: Ligações para terminais móveis da própria operadora;
* Off-net: Ligações para terminais móveis de outras operadoras;

* Fixo: Ligações para terminais fixos;

* Deslocamento (DSL/IRV): Custo por minuto em chamadas recebidas fora da área de registro;

* Short Message Service (SMS): Mensagem de texto;

* Gestor on line: valor mensal pela ferramenta de gestão da operadora.

• Ligações interurbanas (VC2 e VC3):

* On-net: Ligações para terminais móveis da própria operadora;

* Off-net: Ligações para terminais móveis de outras operadoras;

* Fixo: Ligações para terminais fixos;

* Adicional (AD): Custo por evento. Chamada originada/recebida fora da área de registro;

As tarifas ofertadas em ligações de longa distância devem considerar a utilização do CSP sugerido pela operadora.

Serviços Disponíveis
Os serviços abaixo devem estar disponíveis:

• Caixa Postal e Identificador de chamadas

• Siga-me e Transferência de Chamadas;

• Chamada em Espera e Conferência;

• Bloqueio de chamadas Nacionais e Internacionais;
• Bloqueio de chamadas à Cobrar;

• SMS (Mensagens de Texto);

Serviço Tarifa Zero
Serviço que permite à Prefeitura Municipal de Tunápolis realizar chamadas com duração ilimitadas em VC1 (intra grupo) a um custo fixo mensal. Desejável que o serviço seja oferecido na seguinte modalidade:

1 para n: os aparelhos cadastrados no serviço possuem isenção na tarifa de VC1 para números sob o CNPJ da Prefeitura Municipal de Tunápolis. Nesta modalidade, são pagas tantas mensalidades (custo fixo mensal), quantos aparelhos estiverem cadastrados. Devem ser permitidas também inclusão e exclusão de usuários sem que isso represente custo adicional para a Prefeitura Municipal de Tunápolis.

Contrato
A proposta deve considerar um contrato de prestação de serviços de 12 meses com a operadora escolhida para a prestação de telefonia móvel. 

• No caso de eventual descontinuidade na prestação do serviço pela operadora, a Prefeitura Municipal de Tunápolis poderá romper o contrato imediatamente e a operadora contratada poderá ser substituída por outras operadoras e não terá direito a ressarcimento de qualquer tipo, incluindo valores referentes ao comodato dos aparelhos disponibilizados.
•  Em caso de rescisão do contrato pela Prefeitura Municipal de Tunápolis, motivada por insuficiência técnica na prestação do serviço (não atendimento aos níveis de serviço da Anatel), não caberá à operadora ressarcimento de qualquer tipo, incluindo valores referentes ao comodato dos aparelhos disponibilizados. Independentemente da arquitetura tecnológica utilizada pela participante para oferecer a solução mais apropriada a Prefeitura Municipal de Tunápolis, os serviços deverão estar operacionais, sem custo adicional às tarifas apresentadas na concorrência, em até 30 (trinta) dias da data de conclusão do processo realizado pela PMIO para os serviços de telefonia móvel.

Impostos

Para todos os serviços aqui contemplados os preços deverão ser apresentados em R$ COM os impostos inclusos.

ATENDIMENTO
Estrutura de Atendimento
Imediatamente, após a assinatura do contrato a operadora deverá agendar com o Gestor do Contrato uma visita técnica ( que não deverá ultrapassar os 10 dias) para sanar eventuais dúvidas, dar orientações sobre o funcionamento dos serviços e evitar problemas que possam surgir durante o período contratual.

É obrigatório que a operadora ofereça atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, através de chamada telefônica, sem nenhum ônus para a PMIO, a fim de que seja possível à PMIO registrar reclamações sobre o funcionamento do serviço contratado. 
Consultoria Permanente
Suporte Pró-Ativo do gerente de conta nacional para prestar consultoria sobre a melhor forma de utilização dos planos e serviços. É esperado também que o gerente de contas apresente novas soluções que gerem aumento de performance e decorrentes reduções de custo.

Conta Eletrônica
Além da conta em papel, a operadora deverá apresentar conta eletrônica, mensalmente,  via download de arquivo a partir do site da operadora na Internet, com o detalhamento dos serviços prestados, consolidados por CNPJ da Prefeitura Municipal de Tunápolis. Obrigatoriamente as contas deverão seguir o padrão FEBRABAN e também o formato TXT amigável ao longo dos meses de contrato. É desejável também a disponibilidade da fatura no formato PDF via download do arquivo através do site da operadora. Este formato ajudará o cliente (Prefeitura Municipal de Tunápolis) efetuar o pagamento da fatura na data de vencimento, como segunda alternativa, visto atrasos que possam ocorrer pelo sistema de correios, férias coletivas do cliente, etc. A conta eletrônica deverá fornecer recursos para extração de relatórios gerenciais, sobretudo a origem e destino das chamadas realizadas no período mensal a que se refere à conta, bem como o horário e classificação das chamadas, duração, tarifas praticadas, entre outros serviços contratados.

DISPOSIÇÕES GERAIS
As operadoras participantes deste processo poderão apresentar ofertas de níveis de serviços que superem os mínimos estabelecidos pela Anatel.
Novos aparelhos não contemplados deverão ser entregues num prazo máximo de 15 dias úteis, seja por motivo de roubo, quebra ou aumento do parque.

Na hipótese de perda, roubo, furto do aparelho, a CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA o fato, no prazo mínimo de 01 (um) dia útil, a fim de que seja providenciado o bloqueio dos serviços.
Na ocorrência de defeito no aparelho, a CONTRATANTE comunicará o fato diretamente ao Fabricante através de sua Assistência Técnica para que tome ciência do problema técnico ocorrido e providencie o imediato conserto.
Fornecer em regime de comodato pelo prazo que durar o período contratual (12 meses), 35 (trinta e cinco) aparelhos novos certificados pela ANATEL e tecnologicamente atualizados.
Garantir a troca dos aparelhos acima mencionados, a cada renovação do contrato, ou antes, sempre que os mesmos se tornarem obsoletos, respeitadas as características mínimas indicadas na Proposta Comercial e neste Termo de Referência.
Assegurar à Contratante o repasse de todos os descontos, vantagens e preços que estejam sendo oferecidos ao público em geral, pelo Plano Básico de Serviços, da operadora contratada, durante a vigência do contrato, sempre que eles forem inferiores aos do Plano de Serviços, constante do Contrato.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS /  ESTIMATIVA DE DESPESA

O cálculo da despesa foi efetuado através da análise das despesas atuais com telefonia móvel SMP da Prefeitura Municipal de Tunápolis.

A proposta que apresentar valor total do plano maior que o estimado, será desclassificada.

Plano

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE  -
(mensal)
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	35 Linhas de Telefonia Móvel
	35
	Unid.
	5,00
	175,00

	2
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC1 
	4.000
	Minutos
	0,23
	920,00

	3
	Ligações para Móvel e Fixo de outras Operadoras com Tarifa VC1
	1.500
	Minutos
	0,23
	345,00

	4
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC2 
	50
	Minutos
	0,50
	25,00

	5
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC2
	50
	Minutos
	1,20
	60,00

	6
	Ligações para Fixo com Tarifa VC2
	50
	Minutos
	0,80
	40,00

	7
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC3 
	50
	Minutos
	0,60
	30,00

	8
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC3
	50
	Minutos
	1,20
	60,00



	9
	Ligações para Fixo com Tarifa VC3
	30
	Minutos
	0,80
	24,00

	10
	Serviço Tarifa Zero para  35  linhas  Bidirecional (ligações a custo zero entre as linhas do plano)
	35
	Unid.
	5,00
	175,00

	11
	Gestor On-line p/ 35 linhas
	35
	Unid.
	4,99
	174,65

	12
	Pacote de dados 3G Ilim. (moden)
	01
	Unid
	69,90
	69,90

	13
	SMS - mês
	150
	Unid.
	0,40
	60,00

	                                                                VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL R$: 2.158,55


OBS: Minutos de Ligações e SMS compartilhados entre todos os acessos ativos do plano.

ANEXO II
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _____________________________________,inscrita no CNPJ ou CIC sob o nº ____________________________ sediada no(a)___________________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de Processo Licitatório nº 41/2013, Pregão n° 35/2013, do Município de Tunápolis/SC

_____________________________, ___ de ___________________ de 2013.

_________________________________________________

nome e número da identidade do declarante.

(conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002)

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)_____________________________________, inscrita no CNPJ ou CIC sob o nº____________________________ sediada no(a)______________________________________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, ___ de ____________________ de 2013.

_________________________________________________

nome e número da identidade do declarante.

ANEXO V

DECLARAÇÃO

(MODELO A SER PREENCHIDO PELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA)

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo 7, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior)

............, ______ de ________________de 2013.

________________________________________

(nome da empresa)

carimbo e assinatura do representante legal 

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n. ........................ e CPF n. .............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Tunápolis, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nº 41/2013, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................................................................, tais como interpor recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

......................................, em .... de .........de 2013.

(indicação do nome e cargo (Diretor ou representante legal) do signatário com reconhecimento de firma)

ANEXO III

MODELO DE FORMULÁRIO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Razão Social: 

CNPJ: 




Endereço: 

Representante Legal:

CPF:




Identidade:

PROCESSO LICITATÓRIO:50/2013

PREGÃO PRESENCIAL: 41/2013 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE  -
(mensal)
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	35 Linhas de Telefonia Móvel
	35
	Unid.
	
	

	2
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC1 
	4.000
	Minutos
	
	

	3
	Ligações para Móvel e Fixo de outras Operadoras com Tarifa VC1
	1.500
	Minutos
	
	

	4
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC2 
	50
	Minutos
	
	

	5
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC2
	50
	Minutos
	
	

	6
	Ligações para Fixo com Tarifa VC2
	50
	Minutos
	
	

	7
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC3 
	50
	Minutos
	
	

	8
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC3
	50
	Minutos
	
	

	9
	Ligações para Fixo com Tarifa VC3
	30
	Minutos
	
	

	10
	Serviço Tarifa Zero para  35  linhas  Bidirecional (ligações a custo zero entre as linhas do plano)
	35
	Unid.
	
	

	11
	Gestor On-line p/ 35 linhas
	35
	Unid.
	
	

	12
	Pacote de dados 3G Ilim. (moden)
	01
	Unid
	
	

	13
	SMS - mês
	150
	Unid.
	
	

	                                                                VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL R$: 


OBS: Minutos de Ligações e SMS compartilhados entre todos os acessos ativos do plano.

Validade da Proposta: 30 dias.

Data: ________ / ________/ _____________.

________________________________________

Representante Legal da Proponente

Assinatura

ANEXO IV

MINUTA - CONTRATO Nº _____

CONTRATO PÚBLICO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –ANATEL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, COM FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2013, MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2013, DE , REGIDO PELA LEI Nº 10.520/02 E 8.666/93 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES.

O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua João Castilho, 111, inscrito no CNPJ nº. 78,486.198/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ENOÍ SCHERER, portador do CPF n° 656.321.769-91, adiante nomeado CONTRATANTE, e a Empresa _____________________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado estabelecida à _______________, n° ____, Município de __________________-___, Estado de _________________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________________, neste ato representado pelo Senhor ______________________________, portador do CPF n° ____________________, adiante nomeada CONTRATADA, ajustam e contratam o Objeto do presente conforme cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO

1.1 A contratada obriga-se a fornecer à contratante:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE  -
(mensal)
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	35 Linhas de Telefonia Móvel
	35
	Unid.
	
	

	2
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC1 
	5.000
	Minutos
	
	

	3
	Ligações para Móvel e Fixo de outras Operadoras com Tarifa VC1
	5.500
	Minutos
	
	

	4
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC2 
	150
	Minutos
	
	

	5
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC2
	150
	Minutos
	
	

	6
	Ligações para Fixo com Tarifa VC2
	100
	Minutos
	
	

	7
	Ligações para Móvel Intra-rede com Tarifa VC3 
	100
	Minutos
	
	

	8
	Ligações para Móvel de outras Operadoras com Tarifa VC3
	100
	Minutos
	
	

	9
	Ligações para Fixo com Tarifa VC3
	50
	Minutos
	
	

	10
	Serviço Tarifa Zero para  35  linhas  Bidirecional (ligações a custo zero entre as linhas do plano)
	35
	Unid.
	
	

	11
	Gestor On-line p/ 35 linhas
	35
	Unid.
	
	

	12
	Pacote de dados 3G Ilim. (moden)
	01
	Unid
	
	

	13
	SMS - mês
	150
	Unid.
	
	

	                                                                VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL R$:


	Quant. Meses
	Preço mensal
	Valor Total

	
	
	


OBS: Minutos de Ligações e SMS compartilhados entre todos os acessos ativos do plano.

1.1.1. Marca: 

1.2. O montante geral do presente contrato é de R$ (___________________________________)

1.3. O fornecimento será realizado em estrita obediência ao presente contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as normas e a legislação vigente, e em conformidade com o Processo Licitatório Nº41/2013 modalidade de Pregão Presencial nº35/2013, e a proposta apresentada pela contratada, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento, para todos os fins de direito, como se aqui estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

2.1. O Município de Tunápolis se compromete a efetuar o pagamento da seguinte forma:

2.1.1. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação das faturas, com no mínimo cinco dias de antecedência em relação ao seu vencimento e processamento interno.

2.1.2. Sendo a Nota Fiscal/Fatura devolvida para correção de erro cometido pela CONTRATADA, o prazo para pagamento deverá ser reprogramado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE

3.1. Os preços somente sofrerão reajustamento após 12 (doze) meses, corrigidos pelo Indice de Serviços de telecomunicações – IST, ou por outro que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO

4.1. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura até 31.12.2013, podendo ser renovado anualmente até o limite de 60 meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

4.2. Os serviços terão como prazo inicial de execução dia     até 31.12.2013.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DESPESAS E FONTE DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação:

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

6.1. Incumbe á Contratante:

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva execução dos serviços objeto do contrato.

6.1.2. Efetuar os pagamentos á Contratada conforme o contrato.

6.1.3. Aplicar á Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

6.1.4. Acompanhar a Contratada quanto a manutenção dos requisitos de habilitação durante toda a vigência do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso da Contratada desatender tais requisitos.

6.2. Incumbe á Contratada:

6.2.1. É da contratada a obrigação do pagamento de frete, tributos que incidirem sobre o fornecimento dos materiais e serviços, inclusive o que disser respeito à exigência das autoridades fiscalizadoras.

6.2.2. Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada as conseqüências de atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços e produtos.

6.2.3. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação.

6.2.4. Implantar de forma adequada, a supervisão permanente de serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.

6.2.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto aos serviços contratados.

6.2.6. Apresentar contas separadas de cada aparelho, sem ônus para a contratante;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. Fica expresso que o controle de qualidade dos produtos e serviços é de responsabilidade da contratada, ficando a contratante, a qualquer tempo e quando julgar necessário fazer suas verificações. O não fornecimento dos produtos e serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos mesmos.

7.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da contratada perante a contratante ou a terceiros, todos os produtos e serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização a qualquer hora, por pessoa devidamente credenciada pela contratante.

7.3. A contratada prestará todos os esclarecimentos solicitados pela contratante, cujas reclamações se obrigam a atender pronta e irrestritamente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. A proponente que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

8.1.1. Advertência.

8.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta.

8.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal.

8.1.4. Declaração de Inidoneidade.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido:

9.2. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei Federal 8.666/93. 

9.3. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação;

9.4. Judicialmente, nos termos da legislação processual.

9.5. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá o CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco dias) úteis, contado da notificação assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em 03 (três) vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Município de Tunápolis, ___ de ___________________ de 2013.

	ENOÍ SCHERER

Prefeito Municipal
	
	Contratada
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